PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 05/2004

Autoriza o Poder Executivo a conceder anistia de juros e multa de débitos tributários inscritos em dívida ativa no município de Bebedouro e dá outras providências.

Davi Peres Aguiar, Prefeito Municipal de Bebedouro, no uso de suas atribuições legais,

Faz saber que a Câmara Municipal aprova e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° - Os débitos tributários de pessoas físicas e jurídicas com a Fazenda Pública do Municipio de Bebedouro, constituídos até a vigência da presente Lei Complementar, inscritos em divida ativa, ajuizados ou não, poderão ser pagos em parcela única até o dia 19 de novembro de 2004, com anistia de 100% (cem por cento) de multa e juros.

§ 1° - O pagamento deverá ser solicitado pelo contribuinte até 19 de novembro de 2004, junto à Lançadoria Municipal, a qual procederá a forma competente.

§ 2° - O recolhimento deverá ser efetivado em cota única até a data de 19 de novembro de 2004.

Art. 2° - Os efeitos desta Lei Complementar estender-se-ão ao SAAEB - Serviço Autônomo de Água e Esgoto.

Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Bebedouro, 27 de outubro de 2004.

                                                 DAVI PERES AGUIAR

                                       Prefeito Municipal de Bebedouro

Bebedouro, capital nacional da laranja, 27 de outubro de 2004.

OEP/347/2004/wrc

Senhor Presidente,

Dirigimo-nos a este Legislativo, solicitando que os senhores vereadores analisem e procedam a aprovação do projeto em apreço, em caster de urgência especial, para tanto, solicitamos uma sessão extraordinária.

Trata-se de Projeto de Lei Complementar que autoriza o Poder Executivo a anistiar multa e juros dos débitos tributários inscritos em dívida ativa, ajuizados ou não.

Tal anistia se faz necessária, tendo em vista a impossibilidade daqueles que não conseguiram quitar os Tributos Municipais, em razão de dificuldade financeira.

Visa tal medida, permitir que os munícipes arquem com seus compromissos, evitando penhora e leilão de seus bens, sendo certo ainda, que atuará com um incentivo para a efetivação dos pagamentos, com benefícios ao erário público, aptos a ensejar o cumprimento do bem comum.

Oportuno acrescentar que, a matéria em apreço não implica em renúncia de receita, uma vez que não constou e não consta na Lei Orçamentária. Sendo certo, ainda, que tratam-se apenas de penalidades, que apenas são contabilizadas quando do efetivo pagamento, razão pela qual não existe originalmente como fonte de receita, inexistindo apontamentos contábeis em sentido contrario.

Eram estes os motivos que havíamos a relatar a pessoa do senhor ilustre Presidente e demais Agentes Políticos deste Legislativo, colocando-nos a disposição para maiores esclarecimentos, que se fizerem se necessário.

Sem mais para o momento, ficamos no aguardo da necessária aprovação do projeto em apreço, aproveitando a oportunidade, para uma vez mais, remeter nossos votos, de elevada estima e distinta consideração.

DAVI PERES AGUIAR 
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